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APRESENTAÇÃO
A psique sempre esteve envolvida em articulações de vários campos de saber. 

De um lado, tivemos a Filosofia e a Teologia rondando, esclarecendo e mascarando os 
mistérios da interioridade humana. De outro, tivemos a medicina avaliando e medicalizando 
sofrimentos que não eram visíveis.

Mas tudo mudou com a virada para o século XX. Da Psicologia Experimental de 
Wundt à Psicanálise de Freud, o novo século abraçou a emergência de novos olhares para 
a interioridade humana.

Pensando nessa multiplicidade de olhares, a coleção “Investigações Conceituais, 
Filosóficas, Históricas e Empíricas da Psicologia” tem por objetivo reunir parte dessa 
diversidade e apresentar aos leitores a possibilidade de articulação que o saber psicológico 
estabelece nos dias atuais.

Contamos nesse 2º Volume com 15 capítulos. Abrimos a presente edição discutindo 
as relações de Gênero. Temos no Capítulo de 1 a 3 a representação da Saúde pública no 
atendimento à mulheres lésbicas, bissexuais, transexuais e travestis; aspectos patológicos 
em mães e companheiras de homem mantidos e cárcere; e mulheres que desempenham 
duplas funções na sociedade.

Os Capítulos de 4 a 7 investem em pesquisa sobre a educação. Desde o atendimento 
socioeducativo, o processo inclusivo de alunos com Transtorno do Espectro Autista, uma 
revisão dos principais transtornos psiquiátricos que marcam presença em estudantes 
universitários, até a abordagem do contexto escolar a partir de uma visão Bioecológica.

Nos Capítulos de 8 a 10 o enfoque recai sobre o mundo organizacional abordando o 
compromisso com a satisfação dos educandos, os riscos psicossociais e sua influência na 
cultura organizacional e da autopercepção de lideranças em sua relação com a qualidade 
de vida.

É com o Direito que os Capítulos de 11 a 13 vão articular a psicopatia, a violência 
contra a mulher e a alienação parental. E finalizamos esta edição com dois capítulos 
destinados ao tratamento da Síndrome de Burnout, por meio da flexibilidade psicológica e 
da alegria como ferramenta de enfrentamento.

Espero que apreciem a leitura e que esta lhes abra o horizonte para novas 
articulações.

Ezequiel Martins Ferreira
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RESUMO: Ao discutir família não devemos 
pensar apenas no modelo nuclear patriarcal, 
já que está vem se modificando e construindo 
novas relações a partir de transformações 
vivenciadas pela sociedade. Atualmente, a 
família é compreendida não apenas baseada 
nos laços consanguíneos e de parentesco, 
mas nas relações de afeto e cuidado.É dentro 
do seio familiar que o indivíduo absorve suas 
primeiras experiências, sente-se seguro e 
confiante, a criança enxerga os pais como apoio 
que supõe permanente. Porém, a união entre os 
pais, por vezes são irrompidas, e dependendo 
da qualidade dos vínculos existente entre os 
genitores pode afetar profundamente a saúde 
emocional e psicológica de sua prole, causando 
grandes consequências. Nesse contexto de dor, 
pode ocorrer a formação da Alienação Parental, 
que será tratada nesse capítulo, indicando sua 
repercussão para as famílias, em especial os 
filhos.
PALAVRAS - CHAVE: Familia, Alienação 

Parental; Psicologia Jurídica

ABSTRACT: When discussing family, we should 
not only think about the patriarchal nuclear model, 
since it is changing and building new relationships 
based on transformations experienced by society. 
Currently, the family is understood not only based 
on blood ties and kinship, but on the relationships 
of affection and care.It is within the family that 
the individual absorbs his first experiences, feels 
safe and confident, the child sees his parents as 
support that supposes permanent. However, the 
union between the parents is sometimes broken, 
and depending on the quality of the links between 
the parents, it can deeply affect the emotional and 
psychological health of their offspring, causing 
great consequences. In this context of pain, the 
formation of Parental Alienation can occur, which 
will be dealt with in this chapter, indicating its 
repercussion for families, especially children.
KEYWORDS: Family, Parental Alienation; 
Juridical Psychology

INTRODUÇÃO 
Ao discutir família não devemos pensar 

apenas no modelo nuclear patriarcal, já que 
está vem se modificando e construindo novas 
relações a partir de transformações vivenciadas 
pela sociedade. Atualmente, a família é 
compreendida não apenas baseada nos laços 
consanguíneos e de parentesco, mas nas 
relações de afeto e cuidado. 

Há poucas décadas não enfrentávamos 
dificuldade alguma para definir família, bem 
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como, para descrever quem são os seus membros. Hoje, a cada dia, cresce a quantidade de 
notícias a respeito de novos arranjos familiares. Estas mudanças no modelo familiar, apesar 
de observadas, não têm sido acompanhadas pelas práticas profissionais, que permanecem 
aplicando o entendimento construído a partir do viés do modelo familiar tradicional. Além 
disso, a condição da separação conjugal tem contribuído fortemente para o aumento da 
diversidade de modelos e estruturas de famílias (WAGNER; LEVANDOWSKI, 2008).

É dentro do seio familiar que o indivíduo absorve suas primeiras experiências, 
sente-se seguro e confiante, a criança enxerga os pais como apoio que supõe permanente. 
Porém, a união entre os pais, por vezes são irrompidas, e dependendo da qualidade dos 
vínculos existente entre os genitores pode afetar profundamente a saúde emocional e 
psicológica de sua prole, causando grandes consequências.

De acordo com Dolto (1989) e Schabbel (2005), o divórcio é uma condição legalizada, 
que traz uma solução e uma libertação da atmosfera de discórdia e desentendimento. 
Nesse sentindo, Carelli (2008), descreve esse processo como sendo complexo e como 
uma das experiências mais dolorosas pela qual um indivíduo pode passar.

A separação ainda que, às vezes, seja considerada a melhor saída para um 
casamento, em que os cônjuges já não se sintam capazes de continuar tentando superar 
seus próprios problemas é sempre vivenciada como um episódio muito estressante e 
doloroso. Indiscutivelmente, o divórcio é uma das situações de maior impacto na vida 
de um indivíduo, já que o início da separação representa para os filhos um mistério que 
precisa ser explicado de forma clara e objetiva, pois se trata de um marco que gera danos 
e mudanças, não apenas nas crianças, mas em todos os familiares envolvidos

Após a quebra do vínculo conjugal, a responsabilidade comum daqueles que eram 
cônjuges, passa a ser alvo de discussão. Dentre as consequências da ruptura dos laços 
conjugais, pode surgir a alienação parental, um comportamento verdadeiramente nocivo na 
vida das crianças e adolescentes. Nesse comportamento, um dos pais “vítima” da situação, 
exprime sentimento de vingança, trazendo ao filho ideias adversas do ex-cônjuge. 

A alienação parental não é um problema atual, é uma improbidade discreta disfarçada 
pelo sentimento de amor e dos cuidados parentais. O termo foi criado no ano de 1980 pelo 
Dr. Richard Gardner, o qual definiu a Alienação Parental como perturbação que acontece 
após a separação conjugal, que consiste em um genitor “programar” de forma consciente 
ou inconsciente a criança para que rejeite e odeie o outro genitor sem justificativas, 
objetivando o afastamento e o desenvolvimento de afetos negativos da criança para com 
o outro genitor, ou seja, a criança é treinada pelo pai ou pela mãe, para romper os laços 
afetivos pelo outro cônjuge, criando forte sentimento de ansiedade e temor em relação ao 
outro genitor (ROCHA, 2012).
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CONCEITUANDO FAMILIA  
A família traz consigo uma construção histórica e social recheada de valores 

e contradições presentes na sociedade de maneira geral. Com o desenvolvimento da 
sociedade, a família foi se reconfigurando, o que acarretou no surgimento de diferentes 
tipos de famílias além do modelo tradicional socialmente aceito e tido como modelo ideal. 
Os novos arranjos familiares estão ligados a um debate sobre o que se entende por família 
hoje, pois seu conceito é relativo, mutável e individual, cada um representa da sua maneira. 
Hoje não existe um único modelo, mas vários tipos de organização de unidades domésticas 
que configuram uma família. 

Nesse sentido, observa-se que as diversas mudanças e movimentos sociais 
ocorridos no transcorrer dos tempos conduzem à reflexão sobre as várias alterações que 
a família contemporânea sofreu para poder adaptar-se às novas necessidades do mundo 
moderno. Contudo, algo que se mostra imutável na história da família, é o fato de que a 
mesma é a responsável pela formação, socialização e introjeção de valores do indivíduo.

No entendimento de Dias (2011a), a família é um agrupamento informal, de formação 
espontânea no meio social, cuja estruturação se dá por meio do direito. A autora, ainda 
afirma que a família é uma construção cultural, dispondo de uma estrutura psíquica na qual 
todos os indivíduos ocupam um lugar, ou seja, possuem uma função, de pai, de mãe, e 
filhos, sem estarem necessariamente ligados biologicamente. É essa estrutura familiar que 
interessa investigar para o direito, onde esteja preservado o seu aspecto mais significativo: 
o lar, lugar de afeto e respeito.

De acordo com Zenidarci (2010), o termo família provém do latim famulus e se 
reporta a escravo doméstico. “Este termo foi criado na Roma Antiga para classificar um 
novo grupo social que surgiu entre as tribos latinas, ao serem introduzidas na agricultura e 
na escravidão legalizada.” (ZENIDARCI, 2010, p.46). Contudo, no Ocidente, família é um 
conceito instável, que apresenta-se de diversas maneiras em variadas culturas (BRAGA; 
AMAZONAS, 2005).

Em contrapartida, Souza (2010) afirma que a família é tida como uma antiga 
instituição, reunida a partir da relação de parentesco. Para Kaloustian (2005, p.11):

A família é o espaço indispensável para a garantia da sobrevivência de 
desenvolvimento e da proteção integral dos filhos e demais membros, 
independente do arranjo familiar ou da forma como vêm se estruturando. 

A família representa o espaço de socialização, de busca coletiva de estratégias de 
sobrevivência, local para o exercício da cidadania, possibilidade para o desenvolvimento 
individual e grupal de seus membros, independente dos arranjos apresentados ou das 
novas estruturas que vêm se formando. Sua dinâmica é própria, afetada tanto pelo 
desenvolvimento de seu ciclo vital, como pelas políticas econômicas e sociais (CARTER; 
MCGOLDRICK, 1995).
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Souza (2010) alega que a família atualmente concebida resultou de uma 
consequência de várias mudanças (históricas, geográficas e políticas) ocorridas no 
transcorrer dos séculos, sendo necessário ajustar-se a estas modificações para resistir 
às situações desfavoráveis. Pode ainda ser definida como “a célula mãe da sociedade” 
(SOUZA, 2010, p. 11), por ser responsável pela formação do indivíduo, assim como sua 
socialização e introjeção de valores.

De acordo com Dias (2005), a família é o primeiro agente socializados do ser 
humano. Portanto, o maior objetivo do Estado é preservar o organismo familiar, que tanto 
é uma estrutura pública como uma relação privada. Numa sociedade conservadora, os 
vínculos afetivos devem ser aceitos socialmente e reconhecidos juridicamente através do 
matrimonio, que cessando o afeto é necessário à dissolução do vínculo para garantir a 
dignidade da pessoa humana.

Conceituar família é uma tarefa árdua e complexa, uma vez que este instituto tem 
importância e significado sociais diferentes para vários povos, isto quer dizer, que o conceito 
de família é relativo, sendo cabível destacar ainda que os parâmetros sociais sofrem 
alterações conforme o momento histórico vivenciado. Devido aos novos arranjos familiares, 
acreditamos que na contemporaneamente é definida de modo subjetivo, cada qual com sua 
denominação, de acordo com seus sentimentos, crenças e valores. É necessário estudar 
o que as pessoas pensam a esse respeito, pois os limites da família são definidos pelos 
laços de afetividade e intimidade e não somente pelo parentesco por consanguinidade e 
pelo sistema legal que rege as relações familiares.

De forma geral, o conceito de família dependerá da cultura em que está inserido, 
sendo que poderá haver grandes diferenciações nos significados. Destaca-se, portanto, que 
não há um conceito abrangente que enquadre todas as definições, pois, para cada pessoa 
poderá haver um sentido diferente de acordo com suas vivências e costumes transmitidos.

Para Cavalcanti (2016), reconhecer as mudanças pelas quais a família passou, e 
vem passando, não requer abnegação do passado, muito menos a desconsideração da 
família tradicional. As novidades nos arranjos familiares refletem nada menos que as novas 
relações sociais, novas interações entre as pessoas, novas necessidade trazidas como 
novas mudanças, seja nos valores, seja nos relacionamentos

Com as mudanças sociais, políticas, econômicas e culturais advindas ao longo dos 
tempos, a sociedade passou a reorganizar regras básicas para amparar a nova ordem 
familiar. Em janeiro de 2003, começou a vigorar o Novo Código Civil, que incorporou uma 
série de novidades, sendo que a definição de família passou a abranger as unidades 
formadas por casamento, união estável ou comunidade de qualquer genitor e descendentes. 
Desta forma, o mesmo passou a ser comunhão plena de vida, com base na igualdade de 
direitos e deveres dos cônjuges. O pátrio poder que o pai exercia sobre os filhos passou a 
ser poder familiar e atribuído também à mãe (CAHALIL, 2003)

É também considerada a igualdade entre os cônjuges, afastando a ideia de família 
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patriarcal, no sentido da posição de submissão e obediência das mulheres tanto em relação 
aos seus maridos, como em esfera social, nas relações de trabalho e no comercio por 
exemplo, implicando, por conseguinte, na modificação do tratamento, dando direito das 
mulheres casadas serem equiparados aos dos homens. Estende-se, da mesma forma, a 
equidade entre os cônjuges na administração do lar (CAVALCANTI, 2016)..

O poder familiar é indisponível, irrenunciável e não passível de transação, não 
objetiva disputas entre os pais em relação aos filhos. A família é uma instituição com 
direitos e deveres, baseada em respeito mútuo de seus integrantes, os pais casados têm 
as mesmas responsabilidades e separados também exercerão o poder familiar. Assim, 
a constituição Federal extingue a desigualdade que existia no convívio paterno-filial 
(MAGALHÃES, 2009).

A separação judicial, o divórcio e a dissolução da união estável não modificam 
o poder familiar, com exceção da guarda, que representa uma pequena parcela desse 
poder e fica com um deles, assegurando-se ao outro o direito de visita e de fiscalização 
da manutenção e educação por parte do primeiro. A circunstância do filho se achar sob a 
guarda de um dos genitores não retira, do outro, o poder familiar. Quem perde a guarda 
nem por isso é destituído das competências essenciais ao poder familiar.

A separação judicial encerra a princípio as relações do casamento, ocorrendo à 
extinção da sociedade conjugal, porém não pressupõe a dissolução do vínculo matrimonial, 
proibindo os cônjuges de assumir novos vínculos, em outras palavras, somente a morte e 
o divórcio dissolvem o casamento.

O divórcio é a dissolução do casamento, ou seja, a separação do marido e da mulher 
conferindo as partes o direito de novo casamento civil e/ou religioso. Porém o divórcio só 
acontece quando houve o casamento de fato, ou seja, no civil. A forma legal de anular o 
casamento, refere-se ao segundo o art. 226 da Constituição Federal (IBGE, 2004).

No que tange ao conceito de separação o IBGE (2004, p. 07) contempla:

É a dissolução legal da sociedade conjugal, ou seja, a separação legal do 
marido e da mulher, desobrigando as partes de certos compromissos, como 
o dever de vida em comum ou coabitação, mas não permitindo direito de novo 
casamento civil, religioso e outras cláusulas de acordo com a legislação de 
cada país. 

O IBGE registrou no Brasil em 2011, a maior taxa de divórcios desde 1984, um 
crescimento de 45,6% em relação a 2010. 

A separação de um casal constitui um momento de crise, muito difícil e doloroso até 
mesmo à própria pessoa que toma a decisão. Embora a separação seja um processo de 
relação a dois, é bem certo que, na grande maioria dos casos, a decisão pertença apenas 
a um. Mas pode tornar-se pior para aqueles que tem filhos. Com a ruptura conjugal passa a 
existir a família monoparental e a autoridade parental, antes exercida pelo pai e pela mãe, 
a partir da crise fica concentrada em um só, ficando o outro limitado ao papel secundário 



 
Investigações Conceituais, Filosóficas, Históricas e Empíricas da Psicologia 2 Capítulo 13 147

de visita, alimentos e fiscalização. 
Com o número de separações crescentes, surgem também os conflitos em relação 

à guarda de filhos de pais que não mais convivem, no caso da guarda concedida apenas 
um dos genitores. O rompimento atinge diretamente a vida dos filhos, porque modifica 
a estrutura e a organização da família. A vontade dos pais participarem da criação e da 
educação dos filhos, assim como estes permanecerem em comunicação direta com os 
pais, fez surgir a guarda compartilhada (MAGALHÃES, 2009). 

A Justiça dá às mães a guarda das crianças em quase 90% dos casos. Mas o 
número de guardas compartilhadas vem crescendo nos últimos anos: de 2,7% em 2000 
para 5,5% em 2010, segundo o IBGE.

Alguns tipos de separações judiciais podem afetar de forma distinta os filhos. A 
separação por mútuo consentimento, com ambas as partes entrando em um acordo, pouco 
prejudica a criança ou adolescente, porém a separação litigiosa, onde uma pessoa, que 
será a autora, imputa e mostra que houve conduta desonrosa ou algum ato que importe 
grave violação de deveres do casamento. Tal tipo de separação deixará consequências 
tanto para o casal quanto para seus filhos (ROSA, 2008).

Todo esse processo atinge diretamente a sede integral da família gerando por vezes 
consequências irreparáveis para os envolvidos, especialmente para aqueles que estão 
em processo de formação. As crianças e adolescentes advindos desta relação até então 
estável, são atingidas de forma violenta, haja vista a difícil aceitação do fim da relação de 
seus genitores.

A ALIENAÇÃO PARENTAL E SUAS CONSEQUENCIAS  
A alienação parental não é um problema atual, é uma improbidade discreta disfarçada 

pelo sentimento de amor e dos cuidados parentais. O termo foi criado no ano de 1980 pelo 
Dr. Richard Gardner, o qual definiu a Alienação Parental como perturbação que acontece 
após a separação conjugal, que consiste em um genitor “programar” de forma consciente 
ou inconsciente a criança para que rejeite e odeie o outro genitor sem justificativas, 
objetivando o afastamento e o desenvolvimento de afetos negativos da criança para com 
o outro genitor, ou seja, a criança é treinada pelo pai ou pela mãe, para romper os laços 
afetivos pelo outro cônjuge, criando forte sentimento de ansiedade e temor em relação ao 
outro genitor (ROCHA, 2012).

Em 2010, surge a Lei 12.318 da alienação parental, cujo principal objetivo é de 
assegurar o menor sofrimento a todos os envolvidos diante de uma dissolução conjugal 
(separação e divórcio), em especial às crianças e adolescentes. Sob esta ótica, se faz 
necessário um instrumento de transformação de condutas, qual seja, a mediação, que vai 
trabalhar como um minimizador de conflitos entre os pais, mas principalmente, trabalhar em 
prol da criança e do adolescente

A Alienação Parental resulta de uma disputa judicial em que os pais usam de 
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estratégias, para ter a guarda definitiva da criança somente para si ou para se vingar 
do outro genitor. Tudo tem início com a separação judicial, seguido das disputas e seus 
diversos tipos, e dessa forma aparece à alienação, onde um genitor usa algum artifício de 
acordo com o contexto. 

A Síndrome de Alienação Parental é caracterizada por um conjunto de sintomas que 
aparecem na criança geralmente juntos, especialmente nos tipos moderado a severo. Esses 
incluem: uma campanha demeritória contra o genitor alienado, racionalizações fracas, 
absurdas ou frívolas para a depreciação, falta de ambivalência, fenômeno do “pensador 
independente”, apoio automático ao genitor alienador no conflito parental, ausência de 
culpa sobre a crueldade a e/ou a exploração contra o mesmo, a presença de encenações 
‘encomendadas’, propagação da animosidade aos amigos e/ou à família extensa do genitor 
alienado (GARDNER, 2002).

Carmo e Baccara (2014), destacam que um comportamento de Alienação Parental 
precisa ser entendido como um problema sistêmico, por envolver e entenderem que 
se há um alienador, há um alienado que estimulou esse processo. Todas as formas de 
alienação parental ferem direito fundamental da criança ao convívio saudável, assegurado 
no Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA. A criminalização das formas da Síndrome 
da Alienação Parental no Brasil está sendo discutidas no Projeto de Lei 4053/2008, que 
dispõe sobre a Alienação Parental e, em 15/07/2009, teve o seu substitutivo aprovado pela 
Comissão de Seguridade Social e Família.

Eis que surge o Projeto de Lei nº 4.053/08, de autoria do Deputado Federal Régis 
de Oliveira (PSC/SP), que tramitou no Congresso Nacional e, após aprovado, tornou-se a 
Lei 12.318/20, com as normatizações que se verá abaixo. 

Dispôs o art. 2º da Lei:

Considera-se ato de alienação parental a interferência na formação 
psicológica da criança ou do adolescente promovida ou induzida por um dos 
genitores, pelos avós ou pelos que tenham a criança ou adolescente sob a 
sua autoridade, guarda ou vigilância para que repudie genitor ou que cause 
prejuízo ao estabelecimento ou à manutenção de vínculos com este. 
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